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Sede da Petrobras em
Vitória foi investigada
Questões ambientais,
dimensões e
negociações com
dono do imóvel foram
parar no TCU, que
arquivou a ação

O Tribunal de Contas da
União (TCU) chegou a in-
vestigar uma denúncia de

possíveis irregularidades relacio-
nadas a questões ambientais, di-
mensões da nova sede da Petro-
bras em Vitória e negociações
ocorridas entre a empresa e a pro-
prietária do imóvel, a Escola de
Medicina da Santa Casa de Miseri-
córdia (Emescam), administrada
pela Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Vitória.

Entretanto, o TCU arquivou a
denúncia, em 6 de outubro de
2010, por unanimidade dos votos
dos ministros, porque a conside-

rou improcedente.
As informações foram prestadas

ao TCU em diversas audiências,
por um grupo de 11 profissionais,
entre eles os ex-diretores Paulo
Roberto Costa, Renato Duque e
Nestor Cerveró, presos recente-
mente por envolvimento no es-
cândalo de corrupção na estatal.

Questionado, esta semana, sobre
a possibilidade de as informações
prestadas por Costa, Cerveró e
Duque para defender a empresa
das acusações de irregularidades
na época da denúncia merecerem
nova avaliação técnica, agora, o
TCU esclareceu que a investiga-
ção se baseou “exclusivamente em
documentos solicitados aos res-
ponsáveis pela Petrobras”.

Em nota, acrescentou: “Presen -
tes os indícios de irregularidades,
o TCU realizou audiência dos res-
ponsáveis, solicitando toda a do-
cumentação que comprovasse a li-
sura do procedimento. O tribunal
então analisou a documentação e

acatou as justificativas, ressalta-
mos, com base exclusivamente nas
informações juntadas aos autos”.

O TCU disse ainda que não tinha
conhecimento de que a obra da
nova sede da Petrobras custou 6,4
vezes mais que o previsto e, por is-
so, não analisou a questão. Expli-
cou ainda que o processo pode ser
reaberto, desde que surjam novos
documentos e haja um pedido fei-
to pelo Ministério Público da
União, por órgãos de controle, par-
lamentares, Judiciário ou unida-
des técnicas do próprio tribunal.

O advogado Luciano Rodrigues
Machado, que defende a Irmanda-
de da Santa Casa, garantiu que as
negociações com a Petrobras ocor-
reram dentro da legalidade, mas
revelou que está processando a
companhia para que cumpra uma
cláusula que prevê a reavaliação do
valor do imóvel a cada 5 anos. Se-
riam R$ 1.740.828,99 pelo uso do
terreno, segundo advogado. Procu-
rada, Petrobras não se manifestou.
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SEDE DA PETROBRAS em Vitória: TCU informou não ter ciência de que a obra custou 6,4 vezes mais que o previsto

Nota alertou ex-presidente
SÃO PAULO

No dia 29 de janeiro de 2010, três
dias depois de o então presidente
Lula vetar uma decisão do Con-
gresso que determinava a suspen-
são de quatro obras da Petrobras
suspeitas de irregularidades, téc-
nicos da Câmara e do Senado emi-
tiram uma nota conjunta que aler-
tava para a “consolidação de da-
n os ” na estatal caso o veto presi-
dencial fosse mantido.

As justificativas apresentadas
por Lula para vetar a suspensão
das obras não mencionam em mo-
mento algum as irregularidades

graves apontadas pelo TCU.
No veto o então presidente se re-

fere aos indícios de corrupção co-
mo “p en dên ci as ”. Hoje, passados
mais de quatro anos, as quatro
obras liberadas pelo petista são ci-
tadas pelos envolvidos na Opera-
ção Lava a Jato como fontes de re-
cursos que alimentaram o esque-
ma de corrupção na Petrobras.

Foram repassados mais de R$ 13
bilhões para as obras nas refinarias
de Abreu e Lima (PE), Presidente
Getúlio Vargas, Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro e o
complexo de Barra do Riacho (ES).
O custo total é de R$ 80 bilhões.

CPI marca acareação
entre ex-diretores

A CPI mista da Petrobras mar-
cou para o dia 2 de dezembro
uma acareação entre o ex-dire-
tor de Abastecimento da estatal
Paulo Roberto Costa e do ex-di-
retor da Área Internacional da
companhia Nestor Cerveró.

Na última terça-feira, após a
oposição se articular com inte-
grantes da base aliada, a comis-
são aprovou uma série de reque-
rimentos de convocação de en-
volvidos no escândalo e ainda
decidiu quebrar os sigilos do te-
soureiro do PT, João Vaccari.

Superfaturamento em
obra do rio São Francisco
B R AS Í L I A

O Tribunal de Contas da União
(TCU) julgou na última quarta-
feira um processo que aponta su-
perfaturamento de R$ 42 milhões
em trechos das obras de transposi-
ção do rio São Francisco.

O montante representa 4,7% do
orçamento de R$ 895 milhões do
projeto. Trata-se da construção de
um canal com 112,5 quilômetros,
cruzando 13 cidades da Paraíba.

O empreendimento foi financia-
do com recursos federais do Mi-
nistério da Integração Nacional e
administrados pelo governo da Pa-
raíba. Além das suspeitas sobre os
valores, os ministros do tribunal
encontraram irregularidades na li-
citação organizada pela Secretaria
de Meio Ambiente paraibana, em
2 0 1 0.

A pasta, ainda segundo o TCU,
também não aprovou os projetos
básicos apresentados pelas em-
preiteiras. Parte das exigências in-
cluídas no edital prejudicou a
competitividade do processo, de
acordo com o relator do processo,
ministro do TCU Bruno Dantas.

“Assim, as empresas que se sa-
graram vencedoras apresentaram
descontos inferiores a 1%”, salien-
ta Dantas, em seu voto. A obra foi
dividida em três lotes.

D I V U LG AÇ ÃO

OBRAS no São Francisco: fraudes

A volta da tesoura

Depois de uma semana de convites, recusas, reuniões
secretas, planos A, B, C e boatos, muitos boatos, o go-
verno entra na última semana de novembro com um

desenho relativamente pronto da equipe que irá comandar a
economia brasileira a partir de 2015.

Até o início da noite de ontem,
a presidente Dilma Rousseff já ti-
nha escolhido três nomes de pe-
so: Alexandre Tombini, Nelson
Barbosa e Joaquim Levy, a gran-
de surpresa.

O anúncio oficial do time só
não foi feito porque falta definir
um elemento fundamental neste
xadrez econômico:
qual dos três irá sen-
tar na cadeira de mi-
nistro da Fazenda.

A decisão será to-
mada pela Presi-
dente neste fim de
semana.

O mais provável,
ao que tudo indica, é
colocar Levy no lu-
gar de Guido Man-
tega, deixar o Plane-
jamento para Nel-
son Barbosa e man-
ter Tombini onde
ele esteve nestes úl-
timos quatro anos –
n o  c o m a n d o  d o
Banco Central.

Entregar para Levy as rédeas
da Fazenda seria o sinal mais elo-
quente dado até agora pela Presi-
dente sobre o que pretende fazer
com a política de controle de re-
ceitas e despesas a partir do ano

que vem.
Levy cuidou do caixa federal

no início do governo Lula. Não
era admirado pelos petistas. É
daqueles economistas que acre-
ditam que controlar gastos não é
pecado, é obrigação de quem as-
sume a responsabilidade de ad-
ministrar o dinheiro público.

O carioca é a antí-
tese de uma figura
emblemática do pri-
meiro mandato da
petista: o gaúcho
A r n o  A u g u s t i n ,
atual secretário do
Te s o u ro.

Arno entrará para
a história econômi-
ca brasileira como o
“p ai ” das manobras
e pedaladas adota-
das pelo governo fe-
deral para “c um-
prir ” as obrigações
fiscais assumidas,
mesmo não tendo
feito isso na prática.

Considerando o que Levy fez
durante seu período à frente do
Tesouro Nacional de Lula, a Fa-
zenda voltará a usar um instru-
mento que ficou praticamente
esquecido na gaveta do gabinete
ministerial: a tesoura.

E n t re ga r
para Levy
as rédeas

da Fazenda
seria o sinal

mais eloquente
dado até

agora pela
Pre s i d e n t e
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